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DECISÃO

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por GLEDSON 
MARQUES PINTO DA SILVA, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, assim ementado:

"HABEAS CORPUS – ROUBO IMPRÓPRIO –REVOGAÇÃO DE 
PRISÃO PREVENTIVA – DECISÃO MAL FUNDAMENTADA – 
INOCORRENCIA – REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP 
NITIDAMENTE PRESENTES NOS AUTOS. I- Em se tratando de 
grave delito e existindo nos autos fortes indícios de autoria e 
comprovada a materialidade, a prisão preventiva, medida de 
exceção, se faz necessária, por garantia da ordem pública, para 
reprimir a prática de delitos constantes nos grandes centros urbanos." 
(e-STJ, fl. 65)

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida 
em preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 157, § 1º, do Código Penal.

O recorrente alega, em síntese, que: a) "não estão presentes os requisitos 
que autorizam a decretação e manutenção da preventiva" (e-STJ, fl. 79); b) "com o 
advento das medidas cautelares diversas da prisão, resta a prisão preventiva como meio 
subsidiário de garantir a ordem pública, econômica e aplicação da lei penal, hipótese não 
vislumbradas no caso em tela" (e-STJ, fl. 80); c) "a prisão cautelar se mostra 
desproporcional, quando se verifica a possibilidade fixação de regime diverso do atual" 
(e-STJ, fl. 81).

Pleiteia a revogação de sua prisão preventiva ou a substituição por 
medidas cautelares diversas.

É o relatório.
A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 

poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.

No caso dos autos, a custódia cautelar do recorrente foi decretada pelos 
seguintes fundamentos:

"Trata-se de comunicação de prisão em flagrante GLEDSON 
MARQUES PINTO DA SILVA, preso em 12/11/2018, como incurso 
nas sanções do art. 157, §1°, do Código Penal. Constato que o APFD 
está formalmente em ordem, obedecendo as disposições do art. 304 e 
306 do Código de Processo Penal, não sendo hipótese de 
relaxamento. Tampouco vislumbro possível a concessão de liberdade 
provisória. No caso em tela, não obstante a primariedade do autuado, 
tem-se que ele foi apresentado em audiência de custódia em 
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21/10/2018, quando pelo delito de furto, ocasião em que teve sua 
liberdade provisória concedida mediante medidas cautelares. 
Ademais, tem-se que as circunstâncias do crime são graves, 
extraindo-se do APFD que a vítima transitava em via pública em seu 
veículo quando o autuado pulou dentro do carro e subtraiu seu 
telefone celular, sendo certo que ele simulou portar uma arma de 
fogo para garantir a subtração, tudo a revelar a gravidade concreta 
do delito. Ato contínuo, o autuado foi contido por populares, sendo a 
res furtiva foi localizada em sua posse, fato que, aliado ao 
reconhecimento da vítima quanto ao autor, sedimenta o fumus 
commissi delicti. O periculum libertatis do caso em apreço decorre 
da reiteração delitiva do autuado. Destarte, inadequada e insuficiente 
a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão preventiva, que 
se faz necessária para a garantia da ordem pública, já que as 
medidas cautelares anteriormente impostas mostraram-se inócuas 
para afastá- 
lo da prática delitiva." (e-STJ, fls. 39-40).

Como se vê, a custódia cautelar do recorrente está fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, ante a gravidade concreta da conduta 
delituosa, pois o recorrente teria pulado dentro do veículo da vítima e, simulando portar 
arma de fogo, teria subtraído seu telefone celular. 

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no 
sentido de que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em 
razão do modus operandi com que o crime fora praticado, como ocorreu no presente 
caso.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO (CONCURSO DE AGENTES, EMPREGO DE 
ARMA E RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DAS VÍTIMAS) E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. MODUS OPERANDI. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do 
STF e STJ.
2. Caso em que a segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal 
impetrado em razão da periculosidade do recorrente, evidenciada 
pelo modus operandi do crime, pois o roubo que teria sido praticado 
por quatro agentes, um deles menor de idade, com emprego de armas 
de fogo para ameaçar as vítimas que foram trancadas em um quarto.
Prisão preventiva mantida, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, para a garantia da ordem pública. Precedentes.
3. Recurso ordinário em habeas corpus a que nega provimento."
(RHC 93.174/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 
18/04/2018).
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"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CORRUPÇÃO DE 
MENORES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO RECORRENTE. MODUS 
OPERANDI. RISCO AO MEIO SOCIAL. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser 
mantida a prisão antecipada apenas quando não for possível a 
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.
2. In casu, presentes elementos concretos a justificar a imposição da 
segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na 
análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a gravidade da 
conduta perpetrada, a revelar a periculosidade do recorrente que, 
juntamente com adolescente, abordou as vítimas, em via pública, e, 
mediante uso de arma de fogo, as compeliu a lhes entregar seus 
pertences, circunstâncias que demonstram risco ao meio social.
3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da 
prisão cautelar quando devidamente fundamentada.
Recurso ordinário em habeas corpus desprovido."
(RHC 88.619/PB, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 25/04/2018).

Ademais, conforme consignado pelas instâncias ordinárias, o recorrente 
responde a outro processo criminal, pelo delito de furto, circunstância que também 
autoriza sua segregação cautelar para garantia da ordem pública, como forma de evitar a 
reiteração delitiva.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE POSSÍVEL 
PENA A SER APLICADA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS QUE, 
POR SI SÓS, NÃO ASSEGURAM A REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.
II - O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é de que 
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eventual nulidade no flagrante resta superada quando da decretação 
da prisão preventiva (precedentes).
III - Na hipótese, verifica-se que a decisão reprochada evidenciou, 
de maneira inconteste, lastreada em dados concretos extraídos dos 
autos, a justificativa da prisão cautelar imposta ao recorrente como 
garantia da ordem pública, em virtude do fundado receio de 
reiteração delitiva, consubstanciado em sua habitualidade em 
condutas delitivas, eis que "o autuado ostenta péssimos antecedentes, 
já tendo sido condenado por crime de roubo".
[...]
Recurso ordinário desprovido."
(RHC 93.067/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 03/04/2018, DJe 09/04/2018).

"HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO 
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
ORDEM DENEGADA.
1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do 
indivíduo como regra. Desse modo, antes da confirmação da 
condenação pelo Tribunal de Justiça, a prisão revela-se cabível tão 
somente quando estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, sendo impossível o recolhimento de alguém ao 
cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores 
da medida extrema, previstos na legislação processual penal. 
2. Na espécie, as segregações provisórias encontram-se devidamente 
motivadas, pois destacou o Magistrado de piso que os pacientes 
"registram passagens anteriores recentes", afirmativa essa 
corroborada pelas certidões de antecedentes criminais de ambos os 
pacientes juntadas aos autos. Portanto, as custódias preventivas estão 
justificadas na necessidade de garantia da ordem pública ante a 
contumácia criminosa dos pacientes.
3. Habeas Corpus denegado."
(HC 432.387/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 
05/04/2018).

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável 
a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da 
conduta delituosa e a periculosidade do recorrente indicam que a ordem pública não 
estaria acautelada com sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, 
DJe 09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, 
DJe 09/06/2017.

Por fim, o argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à 
provável futura pena do recorrente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão 
do processo será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime 
prisional diverso do fechado, sendo inviável tal discussão neste momento preliminar. 
Sobre o tema: RHC 87.629/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
Documento: 92530880 Página  4 de 5

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2616 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 21 de Fevereiro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 22 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017; HC 409.594/PR, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 09/10/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso. 
Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2019.

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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